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LAURO REINOLDO REETZ,PREFEITO MUNICIPAL DE AGUDO,

FAÇOSABER, que a Câmara Municipalaprovou e eu sanciono e promulgoa seguinte Lei:

Art. 1°- A Secretaria de Obras e Saneamento passa a denominar-se:
“

Secretaria de Obras e

de Trânsito.”

Art. 2°- O Inciso II do Art. 1° da Lei n.° 568/85 com a redaçãoque lhe deram os Art. 4° da Lei

n.° 610/87, o Art. 2° da Lei n.° 895/93 e o Art. 2° da Lei n.° 1.389/01, passa a vigercom a

seguinte redação:

ll - Órgãosda AdministraçãoEspecífica
“

1 - Secretaria de Administração
2 - Secretaria de Fazenda

3 - Secretaria de Obras e de Trânsito

4 - Secretaria de Educaçãoe Cultura

5 - Secretaria da Saúde e Bem Estar Social

6 - Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente

7 - Secretaria de Indústria,Comércio e Turismo”

Art. 3°- O cargo de Secretário Municipal de Obras e saneamentopassa a denominar-se

“SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS E DE TRANSITO”,

Art. 4°- A Secretaria de Obras e de Trânsito,e o órgão executivo a que alude o Artigo8° da Lei

Federal n.° 9503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), com competênciasobre a

circunscriçãoterritorial deste municipio.

Art. 5° - O Secretário Municipalde Obras e de Trânsito será a autoridade municipalde trânsito.
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Art. 6° - A Secretaria de Obras e de Trânsito passa a ter as seguintes atribuiçõesquanto ao

trânsito:

| - cumprire fazer cumprir a legislaçãoe as normas de transito, no âmbito de suas

atribuições;
II - planejar,executar, regulamentare operar o trânsito de veículos,pedestres, animais

e promover o desenvolvimento da circulaçãoe da segurança de ciclistas;

lll - Implantar, manter e operar o sistema de sinalização,os dispositivos e os

equipamentosde controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas

causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de políciaostensiva de trânsito,as

diretrizes para o policiamentoostensivo de trânsito;

Vl - executar a fiscalizaçãode trânsito,autuar e aplicar as medidas administrativas

cabíveis por infraçõesde circulação,estacionamento e paradas previstas na Lei Federal

n.° 9503/97 (Códigode Trânsito Brasileiro),no exercício regulardo Poder de Policia de

Trânsito;
VI| - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infraçõesde

circulação,estacionamento e paradas previstas na Lei 9503l97 ( Código de Trânsito

Brasileiro),notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;
VlII- tiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis

relativas a infraçõespor excesso de peso, dimensões e lotaçãodos veículos, bem como

notiñcar e arrecadar as multas que aplicar;
lX - autorizar e fiscalizar a realizaçãode obras e eventos que interiiram na livre

circulaçãode veículos e pedestres, de acordo com o regulamento pertinente,
arrecadando as multas que aplicar;
X - exercer as atividades previstas para o Órgãoexecutivo municipalde trânsito,

conforme disposto no Artigo 95 da Lei Federal n.° 9503197 ( Códigode Trânsito

Brasileiro);
XI - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias

públicas,arrecadando os valores da¡ decorrentes;

Xll - arrecadar valores provenientesde estada, remoçãode veículos,objetos e escolha

de veículos de cargas superdimensionadasou perigosas, arrecadando os valores

decorrentes da prestaçãodestes serviços;

XIlI- credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança

relativas aos serviçosde remoçãode veiculos, escolta e transportede carga indivisível;

XIV- integrar-sea outros órgãose entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins

de arrecadaçãoe compensaçãode multas impostas na área de sua competenciacom

vistas a unificaçãodo licenciamento, simplificaçãoe a celeridade das transferências de

veiculos e de prontuáriosdos condutores de uma para outra unidade da Federação;
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XV - implantaras medidas de Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de

Trânsito;

XVl- promover e participarde projetos e programas de educação e segurança de

trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVII- planejar e implantar medidas para redução da simulaçãode veículos e

reorientaçãodo tráfego,com o objetivode diminuir a emissão globalde poluentes;

XVIll- registrar e licenciar, na forma da legislação,ciclomotores, veiculos de tração e

propulsãohumana e de traçãoanimal, fiscalizando, autuando, aplicandopenalidadese

arrecadando multas decorrentes de infrações;

XIX - conceder autorizaçãopara conduzir veículos de propulsãohumana e de tração

animal;
XX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito do Estado,

sob a coordenaçãodo respectivoCETRAN;

XXI - fiscalizar a nível de emissão de poluentes e ruído produzidospelos veiculos

automotores ou pela sua carga, além de dar apoioàs açõesespecificasda Secretaria

Municipalda Saúde e Bem Estar Social;

XXII- vistoriar veículos que necessitem de autorizaçãoespecial para transitar e

estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulaçãodesses

veículos;
XXlll- tirmar convênios e contratos, observadas as regras da Lei Federal n.° 8666/97

com pessoas jurídicasde direito públicoou privado,visando a consecução dos

objetivose finalidades indicados na presenteLei.

Art. 7° - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotaçãoorçamentária

própria.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,aos 16 de agostode 2002; 144° da Colonizaçãoe 43° da

Emancipação. 7 ,/r/ / a

LAURO REINOLDO REETZ

Prefeito Municipal

Registre-see publique-se.

@traumas-alvaASSO HARRA RAUNI

Sec. Mun. de Administração
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Senhor Presidente e Senhores Vereadores:

Estamos encaminhando para ser apreciado por Vossas Excelências, o Projetode

Lei que ALTERA A DENOMINAÇÃODA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SANEAMENTO,

MODlFlCA ATRIBUIÇÕESE COMPETÊNCIASE DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Com a alteraçãoque ora estamos propondo, a Secretaria Municipalde Obras e

Saneamento passará a denominar-se Secretaria Municipalde Obras e de Trânsito. Esta mudança se faz

necessária, para que possamos colocar nosso Municípioligado ao Sistema Nacional de Trânsito.

Esta necessidade de nossa inclusão no Sistema Nacional de Trânsito, diz respeito

ao disposto na Lei que criou o Códigode Trânsito Brasileiro. Como sempre procuramos fazer tudo aquilo

que a Lei determina, estamos providenciandonesta alteração.
Em nosso Municipiojá existe a Junta Administrativa de Recursos de Infraçõesde

Trânsito - JARI, órgãoresponsávelpela analise de recursos interpostos por aqueles motoristas que

cometeram alguma infraçãode Hansito.

Porém, para que as decisões desta JARI tenham validade, é necessário que ela

faça parte do Sistema Nacional de Trânsito.

Assim, esta alteração é de suma importânciapara que nossa JARI tenha suas

decisões levadas e respeitadaspelo sistema nacional de trânsito.

Com relaçãoas atribuiçõeselencadas no Projeto de Lei, devemos ressaltar que

não mudará em nada o atual sistema. Tendo em vista convênio assinado entre o Municipioe o Estado do

Rio Grande do Sul, através da Secretaria Estadual de Justiçae Segurança,essas atribuiçõescontinuarão

sendo desenvolvidas pela BrigadaMilitar de Agudo,sem qualqueringerênciada administraçãomunicipal.
Portanto, com relaçãoao trânsito,tudo permanecerácomo está, o que muda, e

que as pessoas que sofrerem alguma multa em nosso Município,poderão recorrer diretamente à nossa

JARI, que terá, apos a sua inclusão no Sistema Nacional, condições de retirar as multas que julgar

improcedentes.
Esperando a compreensão dos Senhores Vereadores, e a necessidade de

incluirmos no Sistema Nacional de Trânsito o nosso Municipio, aguardamos aprovação do presente

Projeto de Lei.

LAURO REINOLDO REETZ
Prefeito Municipal


